
ários segmentos da sociedade desqualifi-
cam a reforma agrária como política de sig-

nificativa importância na vida das pessoas que 
almejam um pedaço de terra por considerá-la 

historicamente ultrapassada, ineficiente e des-
necessária.  A essa visão contrapõe-se a tese de Iris Cecilia 
Ordoñez Guerrero, apresentada à área de Planejamento e 
Desenvolvimento Rural Sustentável, da Faculdade de Enge-
nharia Agrícola (Feagri) da Unicamp, orientada pela profes-
sora Sonia Maria Pessoa Pereira Bergamasco.  

Para a autora, dados e observações colhidas em vários as-
sentamentos evidenciam que esta política resgata a dignida-
de e a vida das famílias beneficiárias: “Reforma agrária não 
é só distribuição de terra. Ela também garante alimentos, 
renda, oportunidades, sinaliza caminhos, possibilita inicia-
tivas e impulsiona sonhos. Em vista disso, não pode receber 
um enfoque unidimensional, que limitaria o entendimento 
dos seus reais alcances”.

Embora muitos estudos enfatizem a importância da re-
forma agrária para o desenvolvimento social, poucos deles 
o fazem do ponto de vista multidimensional e a partir da 
perspectiva dos beneficiários. É nesse contexto que ela si-
tua a pertinência de sua pesquisa que, levando em conta 
principalmente o desconhecimento da sociedade e a multi-
mensionalidade da reforma agrária, procura mostrar sua im-
portância na vida das famílias beneficiadas através de uma 
abrangente análise quali/quantitativa descritiva, que leva 
em consideração múltiplos fatores.

Diante disso, a pesquisa teve como objetivo contribuir 
para a promoção e para o melhor entendimento da multi-
dimensionalidade da política 
de reforma agrária a partir dos 
beneficiários e analisar a inter-
-relação existente, no âmbito 
familiar, entre as variáveis pelas 
quais perpassa esta política e a 
segurança alimentar. A segu-
rança alimentar e nutricional 
corresponde ao direito de todos 
ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade e em 
quantidade suficiente.

A pesquisa resulta de seis 
anos de acompanhamentos e 
observações das famílias do as-
sentamento Horto Vergel, do 
município paulista de Mogi Mi-
rim, da Região Metropolitana de 
Campinas. Trata-se de um estu-
do quali/quantitativo, de caráter 
descritivo explicativo, centrado em 25 variáveis relevantes ao 
tema, baseado em dados do último recenseamento demográ-
fico e em entrevistas semiestruturadas, com questões abertas 
e fechadas e que incluiu a metodologia da Escala Brasileira de 
(In)segurança Alimentar (Ebia). Essa ferramenta, constituída 
de um questionário e desenvolvida no Brasil a partir de esca-
las utilizadas em outros países, permite determinar a situação 
de (in)segurança alimentar vivenciada em cada família. 

A primeira parte do trabalho faz uma análise temporal da 
evolução de 25 variáveis fortemente relacionadas com a re-
forma agrária e se apoia em pesquisas realizadas na área de 
estudo que permitiram recriar o histórico do assentamento 
e ajudar na análise temporal. 

Na segunda parte da pesquisa foram correlacionadas as 
variáveis da reforma agrária com os resultados da Ebia para 
detectar como a (in)segurança alimentar do grupo de famí-
lias do assentamento se relaciona com essas variáveis.

A (in)segurança alimentar revela a preocupação, ou a au-
sência dela, que as famílias têm em relação à falta de alimen-
tos. Ela pode ser situada em quatro níveis: segurança ali-
mentar, insegurança alimentar leve, insegurança alimentar 
moderada e insegurança alimentar grave. A insegurança é 
leve quando existe a preocupação diante da possibilidade da 
falta de alimentos; moderada quando os alimentos são insu-
ficientes e precisam ser racionados em relação aos membros 
da família; e grave quando a família é atingida pela fome.

Depois de graduar-se em engenharia agronômica pela 
Universidade Nacional de Piura, Peru, Iris trabalhou em seu 
país durante cinco anos no setor público e em ONGs com 
famílias em situação de pobreza e extrema pobreza. Veio ao 
Brasil através da Fundação Ford, que selecionava profissio-
nais interessados em cursos de aprofundamento em outros 
países. Optou pelo Brasil e pela Unicamp, que mantém uma 
área de planejamento e desenvolvimento rural sustentável, 
orientada pela professora Sonia Bergamasco, preocupada 
em ampliar sua formação técnica e visão social. Atualmen-
te é consultora da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura (FAO) prestando serviços no 
Ministério de Desenvolvimento Social (MDS), em projeto 
nacional de segurança alimentar.

Reforma agrária garante segurança alimentar em assentamento
Pesquisadora acompanhou 

famílias assentadas
em área na zona rural

de Mogi Mirim

Iris Cecilia Ordoñez Guerrero, autora do estudo: “Reforma agrária não é
só distribuição de terra. Ela também garante alimentos, renda, oportunidades, 
sinaliza caminhos, possibilita iniciativas e impulsiona sonhos”
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historicamente ultrapassada, ineficiente e des-

A PESQUISA
A pesquisa teve sua gênese na dissertação de metrado de-

senvolvida pela autora no assentamento Horto Vergel quando 
caracterizou, em 2008, a (in)segurança alimentar  de 87 das 
90 famílias titulares lá assentadas. Este estudo permitiu evi-
denciar as principais potencialidades e entraves dessas famí-
lias frente à (in)segurança alimentar. Para o doutorado, em 
que foram entrevistadas, em 2013, as 90 famílias titulares do 
assentamento, ela elegeu como objetivos específicos conhecer 
e analisar a reforma agrária no Brasil por meio da sua materia-
lização junto a famílias assentadas no Horto Vergel; estudar o 
caminhar da reforma agrária através de sua implantação nesse 
assentamento, destacando diferentes aspectos dessa política; 
analisar a inter-relação dos diferentes aspectos da reforma 
agrária com a (in)segurança alimentar sob o enfoque da Ebia.

Durante a realização desses dois trabalhos ela teve opor-
tunidade de acompanhar experiências agrárias que tiveram 
como objetivo levar profissionais da área técnica a vivenciar o 
cotidiano e as realidades dos assentados. “Logo que cheguei 
para o mestrado fiquei durante um mês no assentamento 
Carlos Lamarca, em Itapetininga. Depois convivi durante um 
mês com as famílias do Horto Vergel e, posteriormente, estive 
novamente no mesmo assentamento por igual período para 
colher dados para o doutorado. Foram experiências profunda-
mente enriquecedoras”, constata a pesquisadora.

A TESE
A autora inicia o trabalho apresentando sob diferentes 

olhares os percursos da reforma agrária em vários países do 
mundo, na América Latina e no Brasil. Na sequência mos-
tra a evolução temporal do caminhar do assentamento Horto 
Vergel, nos seus 16 anos de existência, em relação a 25 vari-
áveis agrupadas segundo os seguintes critérios: 1- aspectos 
geoambientais – solo e clima; 2- população – sexo, cor, idade e 
escolaridade; 3- segurança cidadã e infraestrutura – seguran-
ça, saneamento básico, energia elétrica, transporte e meios 
de comunicação; 4- produção - vegetal, animal, processada, 
de carvão e atividades não agrícolas; 5- condições de vida – 
moradia, saúde e renda; 6- (in)segurança alimentar – tipos e 
quantidades de alimentos consumidos;  7- percepção sobre a 
qualidade de vida; 8- políticas de proteção e de fortalecimento 
da agricultura familiar; 9- Programa Bolsa Família; 10- Pro-
grama de Aquisição de Alimentos; e 11- Programa Nacional 

de Alimentação Escolar; Assis-
tência Técnica e Extensão Rural.

A evolução temporal do 
caminhar da reforma agrária 
no nível do assentamento é 
mostrada através de três mo-
mentos: etapa inicial do as-
sentamento (1997), a primeira 
coleta de dados para fins de 
pesquisa de mestrado (2008) e 
o levantamento de dados para o 
doutorado (2013).

Na sequência, as variáveis 
acima mencionadas foram in-
ter-relacionadas com os quatro 
níveis de (in)segurança alimen-
tar e nutricional definidos pela 
Ebia, o que permitiu conhecer 
a evolução temporal (2008 e 

2013) da (in)segurança alimentar e a reforma agrária no ní-
vel familiar. Estes três momentos forneceram subsídios para 
observar a dinamicidade do processo de reforma agrária nos 
níveis global, do assentamento e da família.

CONSTATAÇÕES
Para Iris, a política agrária brasileira é ambiciosa e sua 

efetiva aplicação e dinamização dependem da vontade dos 
governantes e das relações que se estabelecem entre os seus 
mediadores, representantes das instituições públicas envol-
vidas, e os beneficiários. Segundo a pesquisadora, seu su-
cesso está atrelado a essa ampla articulação. Ela considera 
fundamental a conjugação da motivação das famílias e da 
eficácia das ações governamentais porque “não adianta as-
sentar um grupo de famílias e voltar anos depois querendo 
saber do que precisam. É necessário um acompanhamento 
constante, durante prazos previamente estabelecidos, até 
que as famílias possam prosseguir sozinhas”, esclarece.

Durante o estudo ela procurou entrar na vida e nos pro-
blemas reais das famílias beneficiadas para entender o signi-
ficado e o alcance da reforma agrária. Constatou então que, 
como todo tipo de política, esta também apresenta proble-
mas. Existem pessoas que entram nos grupos para se be-
neficiar, existem famílias que não estão motivadas para o 
trabalho, mas considera que 70% das famílias pesquisadas 
assumem corajosamente a terra, criam estratégias para se 
fixar no seu novo espaço de vida e encaram positivamente o 
desenvolvimento, ajudados, naturalmente, pelos benefícios 
e oportunidades que o governo lhes oferece.

Segundo a pesquisadora, cerca de 60% das famílias ori-
ginais do Horto Vergel caminham hoje com seus próprios 
meios.  Embora o assentamento tenha já completado 16 anos, 
persistem vários problemas a serem resolvidos quanto à in-
fraestrutura, mas apesar deles, as famílias estão produzindo. 
Ao chegarem ao assentamento, a terra então ocupada por 
eucaliptos precisava ser desmatada e destocada e sua dureza 
inviabilizava a plantação. Não havia água, energia, moradia, 
equipamentos agrícolas. Entre as famílias predominava o re-
ceio em relação aos novos vizinhos desconhecidos e o medo 
da solidão a que o espaço as confinava, hoje substituído pelo 
receio da violência social, como em todo o país. 

Com parte da área destocada, os moradores passaram 
paulatinamente das barracas de lona aos barracos de ma-
deira construídos a partir da madeira cortada e depois às 
casas de alvenaria. Atualmente poços cacimbas e artesianos 
abastecem as residências com água encanada. Hoje as fa-
mílias produzem mandioca, milho, feijão, hortaliças, frutas, 
criam galinhas, suínos e mantêm vacas leiteiras. Essa produ-
ção foi impulsionada por programas governamentais, como 
o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que garantem a 
compra de parte dos alimentos produzidos para consumo de 
pessoas ou famílias em situação de insegurança alimentar, 
instituições de assistência social, equipamentos públicos, 
escolas públicas, etc. A assistência técnica de órgãos gover-
namentais e ONGs dinamizaram a organização e a elabo-
ração de processados, a partir de produtos da terra, como 
farinha de mandioca, polvilho, queijos, compotas, geleias, 
mandioca e banana chips, pães, bolos, sucos e conservas. 
Paralelamente há os que se dedicam ao artesanato, à costura 
e aos serviços de manicures, de pedicuros, etc.

CONSIDERAÇÕES
Diante deste quadro, Iris Cecilia afirma: “Constatei uma 

diferença capital entre o que observei em 2008 e o que pre-
senciei em 2013. Pode não ser uma maravilha, mas houve 
avanços significativos. Para que o processo se dê com maior 
qualidade e redução de tempo há necessidade de mediadores 
comprometidos com a causa, com a definição de caminhos 
e etapas e suas concretizações, com planejamento e organi-
zação e com a eliminação de uma burocracia paralisante”.

Segundo a pesquisadora, hoje cerca de 70% das famílias 
não enfrenta restrições alimentares nem manifesta preocupa-
ção em relação à falta de alimentos. Constata, ainda, que essa 
condição, aliada à moradia, “resgata a dignidade das pessoas 
porque elas passam a sentir-se reconhecidas e pertencentes a 
um espaço e têm o que comer. As próprias famílias testemu-
nham que vivem melhor no campo do que na cidade e consi-
deram a vida no assentamento, ‘boa’ ”.

Para a autora, os resultados do trabalho demonstram que 
a reforma agrária constitui uma importante política estrutu-

rante que precisa ser analisada em seu caráter multidimen-
sional. Ela promove a segurança alimentar, fortalece a pro-
dução, promove o aumento de renda, melhora a qualidade 
de vida, resgata direitos e dignidade. Mas, para sua maior 
efetividade, caminhos devem ser revistos e parcerias neces-
sitam ser consolidadas.

Publicação
Tese: “Reforma agrária e segurança alimentar em 
assentamentos rurais: o caso do Horto Vergel, Mogi 
Mirim / São Paulo”
Autora: Iris Cecilia Ordoñez Guerrero
Orientadora: Sonia M. P. P. Bergamasco
Unidade: Faculdade de Engenharia Agrícola (Feagri)

15 km do centro de Limeira, interior de São 
Paulo, localiza-se um pré-assentamento ru-
ral do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) na região do Horto Flores-
tal, formado em 2007. Nessa comunidade 

existe um espaço de educação infantil, a Ciranda Infan-
til, na qual participam crianças de zero a 12 anos. Elas 
aprendem brincando sobre o contexto em que vivem e se 
constroem como sujeitos da luta pela terra. Essa prática 
educativa está sendo caracterizada como uma experiên-
cia de Educação Infantil Popular pelo pesquisador Fábio 
Accardo de Freitas. “O diferencial dessa prática é que as 
atividades partem da demanda das próprias crianças e da 
comunidade que vive no assentamento, conectando-se a 
um projeto de transformação social”, disse. 

Segundo o educador infantil, é nítida a diferença quan-
do, na educação infantil, se leva em conta a classe social. 
Ao se pensar numa educação para as classes populares, 
e especificamente no trabalho feito com movimentos so-
ciais abertos a transformações, a educação infantil tam-
bém sugere modificações. É necessário mudar a raciona-
lidade “adultocêntrica” para entender as crianças como 
sujeitos. A conclusão é de Fábio, em sua dissertação de 
mestrado apresentada à Faculdade de Educação (FE). 

A prática educativa surge então de uma reflexão sobre 
a educação vinculada às classes populares, ao interesse de 
mudança do mundo e às crianças como sujeitos. Esse tipo 
de educação, garantiu ele, traz a ideia de que as crianças, 
ao brincarem, têm a chance de ser o que são, pois é o 
modo de conhecerem e modificarem o mundo. “Outras 
questões envolvem transformar a relação adultocêntrica 
na sociedade e o problema da marginalização e da crimi-
nalização do MST que ainda vigora no país.”

Quando a brincadeira integra o aprendizado

O pesquisador Fábio Accardo de Freitas. “As atividades partem da demanda
das próprias crianças e da comunidade que vive no assentamento”
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15 km do centro de Limeira, interior de São 
Paulo, localiza-se um pré-assentamento ru-
ral do Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Publicação
Dissertação: “Educação Infantil Popular: possibi-
lidades a partir da Ciranda Infantil do MST”
Autor: Fábio Accardo de Freitas
Orientadora: Ana Lúcia Goulart de Faria
Unidade: Faculdade de Educação (FE)

Foi assim que Fábio tentou, em sua pesquisa, orientada 
pela professora Ana Lúcia Goulart de Faria, aproximar a edu-
cação infantil da educação popular, dois campos com perspec-
tivas de trabalho diferentes. Fez isso a partir da sua trajetória 
de pesquisador e como integrante do coletivo de extensão 
“Universidade Popular” da Unicamp, que atua com educação 
popular nesse pré-assentamento em Limeira. 

O mestrando contou como, sendo sociólogo, tornou-se 
educador infantil, graças a uma demanda da comunidade. 
O coletivo, informou ele, já trabalhava com a educação po-
pular. Os textos de Paulo Freire e de outros educadores po-
pulares forneceram as bases para que conhecesse melhor a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). Nesse ínterim, surgiu 
o trabalho com as crianças. 

O pré-assentamento de Limeira começou com 200 famí-
lias e hoje conta com 150, somando cerca de 300 pessoas. 
Trata-se de uma área rural onde passava a linha de trem que 
pertencia à antiga estrada de ferro da Ferrovia Paulista S.A. 
(Fepasa). Em sua falência, tornou-se área pública da União. 
“Na sua ocupação, isso representou a denúncia, mas tam-
bém a possibilidade de fazer um projeto de reforma agrária”, 
relatou. 

Por conta de interesses da Prefeitura, dos fazendeiros e 
do setor empresarial da região, a área ainda está em disputa 
e se configura como um acampamento em processo de le-
galização, em acordo com o Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra), que deve comprá-la no prazo 
máximo de um ano, formalizando a área como um assenta-
mento rural. Enquanto isso, as famílias continuam morando 
num local com uma infraestrutura precária, em barracos de 
lona e de pau a pique.

Fábio explica que, como educador popular, nunca dire-
cionou nenhum trabalho no assentamento. Ao contrário, a 
comunidade organizada fez isso. A iniciativa contemplou a 
educação para as crianças que estudavam em escola formal e 
que lidavam com vários obstáculos.

De acordo com Fábio, o MST construiu – ao longo de sua 
trajetória – uma proposta pedagógica para as crianças, para os 
assentados e para a comunidade: a Pedagogia do Movimento 
Sem Terra. Para as crianças especificamente, a proposta edu-
cativa é o espaço da Ciranda Infantil, experiência que vem de 
Cuba, dos Círculos Infantis.

BRINCADEIRAS
As mulheres que ficavam com as crianças em casa e que 

não podiam trabalhar ou participar das instâncias do MST co-
meçaram a priorizar a educação dos seus filhos, uma vez que, 
ao irem para a escola, essas crianças eram vítimas de precon-
ceito. Quando teve início o MST, elas iam para a escola com 
os pés sujos de terra e então muitos coleguinhas passaram a 
dizer que eram invasoras, que não tinham onde morar. 

As mães se mobilizaram, bem como o Movimento, para 
lutar por escolas do campo nos assentamentos. Ao mesmo 
tempo, começaram a construir uma proposta de um espaço 
autônomo onde o MST tivesse condições de refletir sobre a 
sua própria proposta de educação. 

O assentamento de Limeira não tinha propriamente um 
espaço físico para a Ciranda Infantil, mesmo após várias ten-
tativas de construção. E o que é pior: o espaço social do as-
sentamento foi se perdendo. Restaram o barracão, a cozinha, 
a biblioteca e uma escola em alvenaria, recém-construída por 
meio de um mutirão. Nesse lugar, se convencionou realizar as 
aulas de EJA e as atividades com as crianças. 

Mas as discussões lá correm no sentido de que o espaço da 
Ciranda Infantil deva ser apenas das crianças. Como o espaço 
é compartilhado, tem sempre algum atrito com os adultos. 
“Um dos principais é o adultocentrismo. Na sociologia da 
infância e a partir da educação popular, sempre se investiga 
como é que os adultos olham para as crianças. Em geral, são 
olhadas como adultos que poderão ser, negando aquilo que já 
são como crianças”, contou.

Algumas crianças brincam e fazem bagunça no espaço so-
cial. Esse modo de ser entra em conflito com a concepção 
do adulto de que tudo deve estar organizado. “No estudo, 
trabalhamos como podemos olhar para as crianças como su-
jeitos sociais. Afinal, elas pensam e raciocinam, porém à sua 
maneira”, salientou. 

PROJEÇÃO
A Ciranda Infantil é o espaço das crianças entenderem 

seus processos e por que elas e suas famílias estão ali, para 
de fato estarem no mundo como crianças, atentou o pesqui-
sador. “Esse projeto não é um espaço de alfabetização. É um 
espaço de brincadeira, porque é como elas conseguem enten-
der o mundo. Ao brincarem, vão pensar como ele é.” 

Em consequência, todas as atividades são feitas median-
te brincadeiras. Foi desta maneira que Fábio buscou criar li-
gações com a educação popular, lembrando de Paulo Freire, 
que disse que antes de tudo vinha o conhecimento da palavra 
“mundo”, a leitura no mundo imediato e possível, o qual as 
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Área cultivada no assentamento Horto Vergel:
produção foi impulsionada por programas

Crianças durante atividades escolares: do lúdico às rodas de conversa

crianças já fazem mesmo sem saber ler ou escrever com 
as palavras. 

Além de Paulo Freire, Fábio refez a trajetória das pro-
postas que emergem da educação popular na História do 
Brasil, em geral ligadas às classes populares. Utilizou ex-
periências a partir do século 20, como as dos anarquistas, 
dos socialistas e depois do Movimento de Cultura Popular 
da década de 1960, silenciado e colocado na ilegalidade 
pela ditadura, vindo depois a educação dos e nos movi-
mentos sociais a partir da década de 1980. Ele empregou 
especialmente a Pedagogia do Movimento Sem Terra.

“Paulo Freire não se atentou para falar da educação das 
crianças em nenhuma obra específica. A educação popu-
lar não tinha como foco as crianças, mas sim os adultos 
analfabetos. Então essa foi uma grande dificuldade para 
fazer a aproximação da educação popular com as crianças. 
A minha pergunta foi por que promover uma aproxima-
ção se a educação popular não falava da criança. Daí fui 
tentando entender de que maneira a prática e a teoria po-
deriam ajudar nisso”, situou Fábio. 

O pesquisador entendeu que as crianças são as crianças 
como sujeitos: elas leem o mundo, não leem as palavras, 
entretanto compreendem seu mundo e fazem a leitura do 
mundo, transportando isso para suas brincadeiras. 

Na Ciranda Infantil, o autor do estudo trouxe as ex-
periências de brincadeiras em que as crianças se mostra-
vam como sujeitos. As próprias crianças realizaram uma 
marcha em defesa de um outro assentamento da região 
que estava sendo despejado pela polícia. “Então elas ex-
punham seus problemas e suas vontades como crianças, 
nas brincadeiras.”

LIBERDADE
Nesse assentamento, a Ciranda Infantil era organiza-

da em alguns tempos educativos: momento da roda, da 
brincadeira, do café e das atividades. As rodas de conversa 
iniciavam os encontros e era quando surgiam temas da 
semana para serem debatidos. As atividades normalmen-
te passavam pela contação de histórias, brincadeiras, de-
senho, pintura. Fábio informou que eles utilizavam muito 
a relação com a comunidade. Um viveiro pedagógico, por 
exemplo, foi idealizado por um dos assentados para em-
pregar em atividades educativas com as crianças. 

No trabalho com o viveiro, as crianças criaram um 
‘monstro do enxerto’, o Chamaru. “O assentado ensinou 
às crianças como fazer um enxerto e como plantar mudas. 
Essa atividade aconteceu durante contação de histórias de 
mitos africanos. A estratégia requereu a relação com um 
adulto mais velho, que tinha muitas experiências a divi-
dir”, comentou. 

Essa relação foi se transformando em histórias, em 
brincadeiras e em música que as crianças fizeram para 
o monstro. “E, uma vez que fomos à mina d´água, uma 
nascente do rio que passa dentro do pré-assentamento, 
plantamos mudas no entorno e brincamos na água.”

O mestrando acredita que o conhecimento do proces-
so propicia às crianças um espaço para a criação de iden-
tidade: se reconhecerem como sujeitos e reconhecerem a 
luta de seus pais. “A intenção é que, ao irem para a escola 
e sofrerem preconceito, tenham orgulho de serem ‘sem 
terrinhas’”, acentuou Fábio, que se graduou em Ciên-
cias Sociais no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas 
(IFCH) e que, por conta de seu trabalho, se tornou educa-
dor infantil, desenvolvendo o mestrado na FE.
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